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INFORMATIVO N.º 10 – Janeiro/11
 
NOTÍCIAS

Turma diz que toda informação em site da Justiça tem valor oficial 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que informações sobre andamento processual divulgadas pela internet, nos sites do Poder Judiciário, têm valor oficial e podem ser tomadas como referência para contagem de prazos recursais. Eventuais diferenças entre informações dos sites e aquelas constantes no processo, causadas por falha técnica ou erro dos servidores, não devem gerar prejuízo às partes – como, por exemplo, a declaração de intempestividade de um recurso.

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp 1186276

.................................................................................................................................................
 CONFLITOS DE ATRIBUIÇÃO

REGISTROS PÚBLICOS E CÍVEL – Pedido judicial de retificação de registro civil de óbito (Protocolado nº 161.965/2010) - Iniciativa com natureza jurisdicional, no contexto da denominada jurisdição voluntária. Atribuição, prevista em ato administrativo de divisão de serviços, para oficiar nos feitos da “Corregedoria Permanente dos Cartórios”, que se limita aos procedimentos de natureza meramente administrativa.

A íntegra da decisão poderá ser consultada em Portal do MP/CAO Cível/Cível/Registros Públicos/Diversos.

CÍVEL E IDOSO - Ação individual para obtenção de benefício de prestação continuada e caráter assistencial previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (art. 20 da Lei 8.742/93), bem como no Estatuto do Idoso (art. 34 da Lei 10.741/2003) (Protocolado nº 4247/2011). Ausência de previsão expressa, no ato de divisão de serviços, da atribuição para oficiar como fiscal da ordem jurídica em feitos individuais relacionados àquela área. Interpretação contextual e finalista dos atos de divisão de serviços. Atribuição do órgão ministerial que atua em “feitos cíveis” para oficiar como fiscal da lei em ações individuais, ainda que relacionadas a determinado tema de especialização de interesses metaindividuais

A íntegra da decisão poderá ser consultada em Portal do MP/CAO Cível/Cível/Processo Civil.

.................................................................................................................................................
JURISPRUDÊNCIA

SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO - NATUREZA JURÍDICA . Os cartórios extrajudiciais - incluindo o de Protesto de Títulos - são instituições administrativas, ou seja, entes sem personalidade, desprovidos de patrimônio próprio, razão pela qual, bem de ver, não possuem personalidade jurídica e não se caracterizam como empresa ou entidade, afastando-se, dessa forma, sua legitimidade passiva ad causam para responder pela ação de obrigação de fazer.
A íntegra da jurisprudência poderá ser consultada em Portal do MP/CAO Cível/Cível/Registros Públicos/Diversos.
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